PARECER Nº  3026    , DE 2005

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 1305, de 2003.



De autoria do nobre Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar à Lei n.º 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, o artigo 8.º-A, dispensando as entidades que especifica do pagamento daqueles emolumentos.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 1.ª à 5a Sessões Ordinárias, de 03 a 10/02/04, tendo recebido 01 substitutivo.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, de competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, IV, da Constituição Federal, que dispõe sobre a competência para legislar sobre custas forenses. Também quanto ao mérito, o projeto merece ser acolhido por esta Comissão, na medida em que representa um incentivo ao trabalho voluntário.


No âmbito da matéria que se refere a custas dos serviços forenses, incluem-se os emolumentos cobrados pelos serviços notariais e de registro. Ambos são espécies tributárias, classificando-se como taxas, cobradas para remunerar o exercício de um serviço de natureza pública, mesmo que prestado por particulares, a exemplo dos serviços notariais e de registro.


Esse é o entendimento que o Supremo Tribunal Federal vem sustentando, em reiterados julgamentos, ou seja, a natureza tributária dos emolumentos cobrados em função dos serviços notariais de registro. Registre, como exemplo, decisão prolatada na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.624-5, julgada improcedente, em que foi Relator o Ministro Carlos Velloso (julgamento unânime, em 08.05.03)


CONSTITUCIONAL.TRIBUTÁRIO.CUSTAS E EMOLUMENTOS.LEI ESTADUAL QUE CONCEDE ISENÇÃO: CONSTITUCIONALIDADE. Lei 12.461, de 7.4.97, do Estado de Minas Gerais.


I – Custas e emolumentos são espécies tributárias, classificando-se como taxas. Precedentes do STF.


II – À União, ao Estado-membro e ao Distrito Federal é conferida competência para legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses, restringindo-se a competência da União, no âmbito dessa legislação concorrente, ao estabelecimento de normas gerais, certo que, inexistindo tais normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (C.F., art. 24, IV, §§ 1.º e 3.º).



III – Constitucionalidade da Lei 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isenta entidades beneficentes de assistência social do pagamento de emolumentos.


IV – Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.


A União editou a norma geral, obedecendo, inclusive, ao artigo 236, § 2.º, da Constituição Federal, que prevê a edição de lei federal para definir normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.


Essa lei federal foi editada em 2000 (Lei n.º 10.169, de 29 de dezembro de 2000), e dispõe, no artigo 1.º e parágrafo único, que os Estados e o Distrito Federal fixarão o valor dos emolumentos, devendo corresponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados. Não impõe restrições aos Estados quanto ao poder de isenção desses emolumentos. 


O Substitutivo n.º 01 também não apresenta óbices de natureza constitucional e legal à sua aprovação.


Ocorre, todavia, que a isenção concedida pelo Estado não pode recair sobre a parcela dos emolumentos destinada à remuneração dos serviços prestados pelos notários, sem a previsão da devida compensação financeira. Isto porque o artigo 19 da Lei estadual n.º 11.331, de 2002, destina 62,5% dos emolumentos cobrados pelos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos, Registro Civil de Pessoas Jurídicas e Protesto de Títulos, à remuneração dos notários e registradores.



Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte


SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de lei n.º 1305, de 2003, a seguinte redação:





Acrescenta e altera dispositivos da Lei n.º 11.331, de 26 de dezembro de 2002.


Artigo 1.º - A Lei n.º 11.331, de 26 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Artigo 8.º-A – Ficam isentas do pagamento dos emolumentos relativos ao registro de seus atos constitutivos, inclusive de suas alterações, e demais atos extrajudiciais necessários à consecução de seus fins estatutários:


I – as entidades filantrópicas e assistenciais, declaradas de utilidade pública estadual;


II – as entidades qualificadas pelo Estado como organizações sociais;


III – as instituições sem fins lucrativos, desde o arquivamento de seu ato constitutivo.


§ 1.º - A isenção recairá, exclusivamente, sobre a receita do Estado a que se refere o artigo 20.”


Artigo 2.º - O parágrafo único do artigo 8.º da Lei n.º 11.331, de 26 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:


“ Artigo 8.º - ....................


Parágrafo único – O Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias são isentos do pagamento de emolumentos, quando os atos extrajudiciais requisitados sejam necessários à consecução de suas finalidades, assim previstos na respectiva norma de regência.


Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1305, de 2003, na forma do Substitutivo ora proposto, e contrários ao Substitutivo n.º 01. 

É o nosso parecer.




a) GIBA MARSON - RELATOR
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 5/8/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Doniste Braga – Giba Marson – Roberto Morais – Romeu Tuma. 

